
 

 

PLANO DE RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL  

 

 

De um lado,  

 

ÔMEGA CONSTRUÇÕES LTDA. 
 

PHOENIX ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA . 
 

 

E, de outro lado,  

 

CREDORES SIGNATÁRIOS 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

11 de setembro de 2023 
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PREÂMBULO 
 

O Plano de Recuperação Extrajudicial  (  ora proposto é 

apresentado em cumprimento ao quanto disposto nos art igos 161 e 

seguintes  da Lei n.  11.101/05, a fim de promover a composição do passivo 

a seguir discriminado, entre a s Requerentes  abaixo qualificadas  e a 

comunidade de credores:   

 

  ÔMEGA CONSTRUÇÕES LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.363.777/0001 -59, com sede à Rua 

Monsenhor Landell de Moura, nº 199, São Marcos, no Município de 

Campinas, no Estado de São Paulo, CEP 13082 -225 Ômega  

 

 PHOENIX ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA., pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.385.835/0001 -59, com 

sede à Avenida Guerino Grisotti,  nº 470, Jardim Arizona, no Município de 

Itatiba, no Estado de São Paulo,  CEP 13255 -170. Phoenix  

 

As partes assinam o presente Plano de Recuperação Extrajudicial,  

elaborado em 11 de setembro de 2023 , com o objetivo de compor os 

créditos abrangidos,  nos termos do art.  163 , da Lei 11.101/05, com efeitos 

vinculativos a seus termos propostos .  
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1. DEFINIÇÕES TERMINOLÓGICAS E REGRAS DE 
INTERPRETAÇÃO 

 

Os termos uti lizados em letras maiúsculas, sempre que descritos neste 

Plano, terão os significados que lhes são atribuídos,  conforme é 

apresentado a seguir:  

 

 REQUERENTES  GRUPO ÔMEGA   ÔMEGA 

CONSTRUÇÕES LTDA. e PHOENIX ENGENHARIA E 

CONSULTORIA LTDA., denominadas em conjunto .  

 

 APROVAÇÃO DO PLANO  Significa a aprovação do  presente 

Plano pelos credores detentores de mais da metade dos créditos 

sujeitos, nos termos do art . 163 da Lei 11.101/05 . 

 

 CRÉDITOS SUJEITOS  Significam os créditos detidos pelos 

Credores sujeitos às condições do presente Plano , os quais serão 

novados e pagos conforme d isposição aplicável deste Plano . No caso, 

os credores sujeitos serão os de natureza Quirografária, disposto pelo 

art . 83, da Lei 11.101/05. 

 

 HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO PLANO  Diz respeito  à 

sentença judicial homologatória proferida pelo Juízo competente,  nos 

termos dos arts. 161, §6º e 165, ambos  da LRE. 

 

 LRE  Sigla da Lei de Recuperação de Empresas  (Lei n. 11.101/05).  

 

 PLANO DE RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL  ou PLANO  

o presente documento, elaborado e apresentado em conformidade ao 

conteúdo dos arts. 161 e seguintes  da LRE. 

 

 RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL  Processo de Recuperação 

Extrajudicial .  
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 TERMO DE ADESÃO  Instrumento por meio do qual o(s) 

Credor(es) podem manifestar, formalmente,  sua concordância com as 

disposições submetidas à sua aprovação e expostas a partir do presente 

Plano de Recuperação Extrajudicial .  

 

2. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 
2.1.  OBJETIVOS DO PLANO DE RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

 
O Plano de Recuperação Extrajudicial ora proposto é apresentado 

em cumprimento ao quanto disposto nos art igos 161 e seguintes da Lei n. 

11.101/05, a fim de promover a composição do passivo a seguir 

discriminado, entre as Requerentes e a comunidade de credores.  

 

Possui, como objetivo precípuo, atingir as seguintes finalidades:  

 

 Preservação da Atividade Econômica e Social .  

Demonstrar e garantir a sobrevivência d as 

REQUERENTES  como fonte geradora de empregos ,  renda, 

tributos e riquezas.  

 

 Causas da Crise .  Explanar e compreender as origens 

concretas da crise econômica e financeira  que atinge as 

REQUERENTES  e que as levaram a realizar a presente 

proposta de Recuperação Extrajudicial.  

 

 Interesse dos Credores .  Atender aos interesses dos 

credores no que tange a liquidação dos  créditos abrangidos 

aos efeitos da Recuperação Extrajudicial ,  conforme meios 

de pagamentos estabelecidos neste Plano.  

 

 Reversão da Crise Econômica e Financeira .  Permitir 

a suspensão do estado de crise  vivenciada pelas 

REQUERENTES ,  através da reestruturação do fluxo de 
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caixa e do seu resultado econômico, além de viabilizar e 

promover a geração de caixa a serviço do  pagamento da 

dívida concursal e extraconcursal.  

 

 Reestruturação Operacional .  Demonstrar os meios a 

serem utilizados para reorganização das  atividades 

operacionais com objetivo de maximizar a rentabilidade do 

negócio,  através da  execução do Plano de Melhorias 

Operacionais.  

 

 Viabilidade das Requerentes .  Apresentar as 

premissas,  meios e formas de viabilização das 

REQUERENTES .  

 

 Necessidade de Capital  de Giro .  Apresentar e propor 

condições para novas captações de  recursos como forma de 

suprir as necessidades de capital de giro.  

 

A Lei nº 11.101/2005 traz , em seu art . 47, a essência da recuperação 

judicial ou extrajudicial de empresas, ou seja, visa a manutenção do 

negócio e do emprego dos trabalhadores, bem como o pagamento dos 

créditos devidos.  

 

A salvaguarda da função social das empresas está  positivada pelo 

dispositivo legal  acima se estende, com iguais efeitos,  à Recuperação 

Extrajudicial.  

 

Assim, nos termos do art.  161 da referida Lei,  bem como 

materializado o espírito do artigo 47 do mesmo diploma legal ,  as 

REQUERENTES  vêm, por meio do presente instrumento,  apresentar seu  

PLANO DE RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL .  

 

2.2.  BREVE HISTÓRICO DAS EMPRESAS E RAZÕES DA CRISE 
 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

00
05

-1
0.

20
23

.8
.2

6.
03

54
 e

 c
ód

ig
o 

S
hu

W
7l

P
4.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

IC
A

R
D

O
 V

IS
C

A
R

D
I P

IR
E

S
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

9/
09

/2
02

3 
às

 1
5:

36
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

41
02

37
00

00
79

22
   

  .

fls. 288



 

                                                                                                                                          6 

Fundado em 1974, o Grupo Ômega vem profissionalizando de forma 

total  sua gestão, contando agora com divisões de serviços específicos,  

oferecendo atendimento personalizado com profissionais capacitados e 

que falam a linguagem do mercado em formato segmentado, oferecendo 

sempre as melhores e mais adequadas soluções.  

 

Possuindo uma grande variedade de soluções no ramo das 

Telecomunicação, Infraestrutura Civil, Engenharia Elétrica e Gás Natural , 

Sistema de Segurança e Refrigeração e Climatização, o Grupo buscou 

inovar, desenvolver e aprimorar o processo de fabricação, sempre com o 

objetivo de prestar serviços de excelência feitos e pensados a partir dos 

melhores materiais disponíveis no mercado.  

 

Por essas razões, salta aos olhos que a s empresas exercem relevante 

papel social, e possuem posição mercadológica de destaque em todo o 

Brasil,  considerando que sua atuação e representatividade não se limitam 

ao interior de São Paulo, ostentando reflexos consideráveis em todo o 

mercado nacional.  

 

Não obstante o exposto, a atividade empresarial do Grupo passa por 

severa dificuldade financeira, o que se agravou nos últimos dois anos em 

razão da notória  Pandemia do COVID-19, surtindo nefastos efeitos nos 

fornecedores e principalmente clientes d as REQUERENTES  e, por 

consectário,  igualmente, ao negócio.  

 

Como é de notório conhecimento, nos últimos dois anos tivemos não 

somente em nosso País,  mas , globalmente, a histórica crise sanitária 

declarada Pandemia do COVID-

que, de uma maneira geral, impactou de forma abrupta a rotina de todas as 

pessoas,  com restrições de contato e circulação e,  por consequência,  

comprometeu a economia em nível  mundial.  
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Inúmeros setores est iveram com a operação paralisada. Ademais, 

com as recomendações de isolamento evitando espaços públicos de 

aglomerações.  

 

Com efeito, o resultado desse desordenamento financeiro, cumulado 

com a atual crise e cenário financeiro pelo qual o Brasil atravessa em razão 

da Pandemia do COVID-19, fez com que as empresas Ômega e Phoenix 

não mais conseguissem honrar com seus compromiss os dentro da 

normalidade.  

 

Ademais,  além de dificultar o cumprimento das obrigações 

assumidas,  a referida situação também inviabiliza e dificulta o 

prosseguimento em futuras negociações com fornecedores, uma vez que 

afeta sobremaneira o fluxo de caixa das empresas.  

 

Em virtude da aludida situação financeira, precisava -se de capital  

de giro,  razão pela qual houve a contratação de empréstimos bancários.  

 

Ocorre que o efeito progressivo dos juros fez com que o caixa da s 

REQUERENTES  fosse gravemente prejudicado e a medida surt isse efeitos 

reversos, causando atrasos nos pagamentos de dívidas bancárias, 

reparcelamentos, retenções de pagamentos por bancos e lavratura de 

protestos.   

 

Assim, não obstante os esforços de seus administradores, o capital 

de giro se comprometia a cada semana, de modo que o Grupo Ômega se 

viu atingido pela crise econômico-financeira, agravada pela crise 

pandêmica.  

 

Ante ao contexto processual  narrado,  a única medida possível  de se 

promover a segura e escorreita composição do passivo das 

REQUERENTES ,  apoiada em fluxos projetados factíveis,  dado às suas 

realidades econômicas, é a apresentação do presente PLANO DE 

RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
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Desse modo, considerando que a Recuperação Extrajudicial foi  

procedimento criado com finalidade precípua de manter aberta e em 

funcionamento empresas viáveis, tal qual são as REQUERENTES ,  

fazendo prevalecer,  de forma geral , o princípio da função social  da 

propriedade, ora aplicado na função social da empresa, mostrou-se 

Plano. 

 

3. DA VIABILIDADE ECONÔMICA DAS REQUERENTES 
 

A momentânea crise econômico-financeira enfrentada pelo GRUPO 

ÔMEGA não se mostra irreversível , caso haja a tutela jurisdicional e a 

implementação de um arrojado plano de mudança de modelo de gestão e,  

consequentemente,  das prioridades de atuação.  

 

Para tanto, exige-se profunda diagnose dos problemas a fim de 

viabilizar soluções reais e concretas fundadas, inclusive, no princípio da 

solidariedade entre a empresa,  funcionários, sócios, credores e Estado.  

 

Ademais, de se destacar novamente que o GRUPO ÔMEGA auxilia 

no aquecimento da economia estadual, interestadual e nacional,  gerando 

empregos diretos e indiretos, fazendo com que seus empregados também 

movimentem a economia com comércio, prestação de serviço s,  etc.,  o que 

redunda em uma inequívoca relevância social.  

 

Por outro lado, o Grupo também é responsável por circular receita 

decorrente do exercício de suas atividades aos cofres públicos federais, 

estaduais e municipais.  

  

Nessa quadra,  somando-se os fatos de as empresas (i)  possuírem 

anos de experiência no mercado, sendo referência s em todo o país;  e (ii) 

estarem a equacionar seu passivo, apresentando-se como empresas viáveis 

que certamente se recuperarão, cumprindo coma integralidade das 
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obrigações a serem assumidas pelo Plano de Recuperação Extrajudicial 

que aqui se apresenta, fazendo valer a base teleológica da Lei 11.101/05.  

 

Conforme exposto alhures,  as REQUERENTES  são empresas de 

notório reconhecimento em razão dos longos anos de existência e 

excelência, o que se comprova com a qualidade de seus serviços  e a 

seriedade empenhada nas relações comerciais que possuem.  

 

Nesse sentido, as REQUERENTES  demonstram a sua viabilidade 

econômica através dos fluxos de caixa  projetados especialmente 

levantados para embasar o presente Plano, sendo capaz de abarcar todos 

os credores abrangidos,  mantendo suas atividades de forma viável  e 

oportunizando a efetiva recuperação do Grupo por meio das novas 

condições dos pagamentos dos seus credores, oportunamente elencadas no 

presente Plano de Recuperação Extrajudicial .  

 

As REQUERENTES ,  atualmente, têm atuado para atender o ponto de 

equilíbrio operacional, encontrando, como única forma possível  de 

equacionar os créditos sujeitos, sendo esse seu precípuo desiderato.  

 

Por esse motivo, expostos os fundamentos que apontam para a 

viabilidade da proposta,  sufragados pela documentação contábil acostada,  

ao pleito de homologação do Plano, passa -se à apresentação da proposta e 

de sua efetiva abrangência.  

 

4. CREDORES SUJEITOS (ART. 163, §1º,  LRE) 
 

O Plano de Recuperação Extrajudicial  poderá abranger a total idade 

pelo art . 83,  incisos II, IV, V, VI e VIII do caput ,  da LRE, ou grupo de 

credores de mesma natureza e sujeito a semelhantes condições de 

pagamento e,  uma vez homologado, obriga a todos os credores das espécies 

por ele abrangidas, exclusivamente em relação aos créditos constituídos 

até a data do pedido de homologação.  

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

00
05

-1
0.

20
23

.8
.2

6.
03

54
 e

 c
ód

ig
o 

S
hu

W
7l

P
4.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

IC
A

R
D

O
 V

IS
C

A
R

D
I P

IR
E

S
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

9/
09

/2
02

3 
às

 1
5:

36
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

41
02

37
00

00
79

22
   

  .

fls. 292



 

                                                                                                                                          

10 

A presente proposta abrangerá a classe dos credores,  que não gozam 

de nenhuma espécie de garantia específica,  previstas no art. 83 da LRE. 

 

Portanto,  as demais classes de credores eventualmente existentes 

não se sujeitarão ao presente Plano, nos termos do §2º 1,  do art. 163, da 

LRE. 

 

5. DO PAGAMENTO AOS CREDORES  QUIROGRAFÁRIOS  
 

5.1.  DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Para a elaboração do fluxo de pagamentos previsto neste Plano, 

inclusive os valores e os prazos,  foram levados em consideração (i)  os 

valores dos Créditos constantes da lista de credores apresentada  (Doc. 01);  

e (ii) a capacidade de geração de caixa do Grupo (Doc. 02) 

 

Os valores devidos nos termos deste Plano serão pagos por meio da 

transferência direta de recursos à conta bancária do respectivo Credor, por 

meio de documento de ordem de crédito (DOC), transferência eletrônica 

disponível (TED), ou pagamento direto median te recibo. Para tanto,  os 

credores deverão informar seus dados bancários para pagamento de seus 

créditos mediante Carta Registrada a ser direcionada para a Sede do Grupo 

Ômega, em até 15 (quinze) dias antes do início da realização dos 

pagamentos.  

 

O comprovante de depósito do valor creditado a cada Credor, ou o 

recibo de pagamento, servirá de prova de quitação do crédito devido. A s 

REQUERENTES  não se responsabilizam pelo não envio de informações 

 
1 § 2º Não serão considerados para fins de apuração do percentual previsto no caput deste 
artigo os créditos não incluídos no plano de recuperação extrajudicial, os quais não 
poderão ter seu valor ou condições originais de pagamento alteradas. 
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ou ainda pelo envio de informações incompletas e/ou erradas que 

impossibilitem a realização do pagamento por meio bancário seja por DOC 

ou TED.  

 

Os pagamentos, quando realizados na forma estabelecida neste 

Plano, acarretarão a quitação plena, irrevogável e irretratável,  de todas as 

obrigações com relação aos créditos, inclusive juros, correção monetária,  

penalidades, multas e indenizações. Com a oc orrência do pagamento, será 

considerado que os Credores quitaram, liberaram e/ou renunciaram a todos 

e quaisquer direitos de exigir da empresa a satisfação dos Créditos, e não 

mais poderão reclamá-los.  

 
5.2.  FORMA DE PAGAMENTO 

 

Para a obtenção da forma correta que possibilite o pagamento aos 

credores ,  foi elaborado um detalhado fluxo de caixa,  já prevendo os 

resultados financeiros decorrentes das ações do Plano e as estimativas de 

resultados futuros .  

 

Projetou-se o fluxo de caixa de acordo com as previsões de mercado, 

de modo a viabilizar o pagamento aos credores, dentro de um período 

razoável, sem que o adimplemento da obrigação seja descumprido.  

 

A forma de pagamento dos credores abrangidos se dará conforme 

quadro abaixo. 

 

5.2.1.  CREDORES QUIROGRAFÁRIOS :   

 

 Carência de 12 (doze)  meses , a contar da data da publicação 

da decisão que homologar o presente Plano  de Recuperação 

Extrajudicial;  

 

 Aplicação de 80% (oitenta por cento)  de deságio no valor total  

do crédito;  
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 Pagamento em 5 (cinco) anos, observando o envio de dados 

bancários, em parcelas mensais, iguais e sucessivas com 

aplicação de deságio , juros e correção monetária ;  

 

 As parcelas serão corrigidas monetariamente pelo índice da 

Taxa Referencial (TR), 2 acrescida de juros 3,0% (três por cento) 

ao ano, calculados a partir da data em que se encerrar o período 

de carência previsto, com reajuste anual das parcelas do 

exercício;  

 

 Vencimento da 1ª  parcela em 30 (trinta) dias do encerramento 

do período de carência,  e das demais nos mesmos dias dos meses 

subsequentes.  

 

5.2.2.  CREDORES COM CRÉDITO INFERIOR A R$  30.000,00  (TRINTA MIL 

REAIS) 
 

Os credores sujeitos cujos créditos sejam inferiores a  R$ 30.000,00 

(trinta mil  reais ) até a data da distribuição do pedido de homologação do 

presente plano de Recuperação Extrajudicial receberão seus créditos da 

seguinte forma:  

 

 Carência de 12 (doze)  meses, a contar da data da publicação 

da decisão que homologar o presente Plano  de Recuperação 

Judicial;  

 

 Não haverá aplicação de deságio;  

 

 Pagamento em 2 (dois) anos  em parcelas mensais,  iguais e 

sucessivas com aplicação de deságio, juros e correção 

 
2 Índice de correção monetária fundamentado na jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça no REsp 
1.630.932-SP, de 18.06.2019, de Relatoria do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 
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monetária;

 

 As parcelas serão corrigidas monetariamente pelo índice da 

Taxa Referencial (TR), 3 acrescida de juros 3,0% (três por cento) 

ao ano, calculados a partir da data em que se encerrar o período 

de carência previsto, com reajuste anual das parcelas do 

exercício;  

 

 Vencimento da 1ª  parcela em 30 (trinta) dias do encerramento 

do período de carência e das demais nos mesmos dias dos meses 

subsequentes.  

 
5.2.3.  CREDORES PARCEIROS  

 
Os credores sujeitos poderão optar pela adesão expressa à condição 

da produção, limite para antecipação de recebíveis, ou continuarem 

fornecendo insumos às Requerentes, diretamente relacionados ao seu 

objeto social , contribuindo para com o seu fluxo operacional, em prol de 

sua atividade, bem como da liquidação do seu passivo, e terão direito ao 

recebimento de seu Crédito Sujeito de forma diferenciada, conforme 

cri térios dispostos abaixo:  

 

 Carência de 30 (trinta) dias , a contar da data da publicação da 

decisão que homologar o presente Plano, aprovado pelos 

credores no quórum exigido;  

 

 Aplicação de 80% (oitenta por cento) de deságio no valor total dos 

créditos;  

 

 As parcelas serão corrigidas monetariamente pelo índice da Taxa 

 
3 Índice de correção monetária fundamentado na jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça no REsp 
1.630.932-SP, de 18.06.2019, de Relatoria do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

00
05

-1
0.

20
23

.8
.2

6.
03

54
 e

 c
ód

ig
o 

S
hu

W
7l

P
4.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

IC
A

R
D

O
 V

IS
C

A
R

D
I P

IR
E

S
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

9/
09

/2
02

3 
às

 1
5:

36
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

41
02

37
00

00
79

22
   

  .

fls. 296



 

                                                                                                                                          
14 

Referencial (TR), 4 acrescida de juros 3,0% (três por cento) ao ano, 

calculados a partir da data em que se encerrar o período de carência 

previsto;  

 

 Pagamento em 26 (vinte e seis) parcelas  mensais , na seguinte 

proporção:  

 

 (três) parcelas correspondentes a 1,55 (um vírgula cinquenta 

e cinco porcento) do crédito;  

 

 3 (três) parcelas correspondentes a 2,17 (dois virgula 

dezessete porcento) do crédito; e  

 

 20 (vinte) parcelas  iguais e sucessivas do valor remanescente.  

 

 Vencimento da 1ª parcela em 30 (trinta) dias do encerramento 

do período de carência, e das demais nos mesmos dias dos 

meses subsequentes;  

 

Na eventualidade de as REQUERENTES  receberem dados 

, não será 

considerado atraso no pagamento das parcelas.  

 

O envio de dados bancários equivocados ou inexistentes, de modo a 

impossibilitar os depósitos regulares, não acarretará atraso ou 

descumprimento por parte das REQUERENTES .  

 

E, por fim, o envio de dados bancários pertencentes aos 

representantes legais e processuais dos credores somente será considerado 

válido mediante o envio concomitante de instrumento de mandato com 

 
4 Índice de correção monetária fundamentado na jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça no REsp 
1.630.932-SP, de 18.06.2019, de Relatoria do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 
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poderes específicos para recebimento e custódia de valores,  bem como 

para conferir quitação.  

 

6. REQUERIMENTO DE HOMOLOGAÇÃO DO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
 

O Plano de Recuperação Extrajudicial  ora proposto atende 

cabalmente aos princípios da LRE, no sentido da tomada de medidas aptas 

à recuperação financeira, econômica e comercial  das REQUERENTES .  

 

Demonstra, desse modo, a viabilidade econômica  das 

REQUERENTES ,  através de diferentes projeções financeiras, que 

explici tam a cabal viabilidade financeira e econômica,  desde que 

conferidos novos prazos e condições de pagamentos aos credores .  

 

Desta forma, considerando que a recuperação financeira da s 

empresas REQUERENTES  é medida que trará benefícios à sociedade 

como um todo, através da geração de empregos e riqueza ao País,  somado 

ao fato de que as medidas financeiras,  de marketing e de reestruturação 

interna,  em conjunto com o parcelamento de débitos são condições que 

possibilitarão a efetiva retomada dos negócios,  temos que, ao teor da LRE 

e de seus princípios norteadores, o presente plano mostra-se como cabal 

solução para a continuidade da empresa.  

 

Requer-se,  portanto,  ao D. Juízo competente,  a homologação do 

presente Plano de Recuperação Extrajudicial.  

 

Campinas, 11 de setembro de 2023. 

 

 

ÔMEGA CONSTRUÇÕES LTDA.  

 
PHOENIX ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA.  
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CREDORES SIGNATÁRIOS (VIDE TERMOS DE ADESÃO)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
27.816.259/0001-61
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
25/05/2017

 
NOME EMPRESARIAL
JULIO CESAR DE CAMPOS

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
SSTEL SOLUCOES EM SERVICOS DE TELECOMUNICACOES

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.99-1-01 - Administração de obras
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente
61.10-8-03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM
61.90-6-01 - Provedores de acesso às redes de comunicações
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
95.12-6-00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

 
LOGRADOURO
R PEDRO CHIARINI

NÚMERO
426

COMPLEMENTO
********

 
CEP
13.416-330

BAIRRO/DISTRITO
VILA INDEPENDENCIA

MUNICÍPIO
PIRACICABA

UF
SP

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONTISERVICE.CONTABIL@GMAIL.COM

TELEFONE
(19) 3422-5243

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
25/05/2017

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
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